PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU

ESTADO DE SAO PAULO

LEI N° 7.697, DE 06 DE JUNHO DE 2.023
P. 44.038/23 Institui o “Programa Extraordinarice d
Recuperagéo Fiscal — REFIS”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 5& Hei Organica do Municipio de Bauru, faz
saber que a Camara Municipal aprovou e ela saneipnamulga a seguinte lei:

Art. 1° Esta Lei institui o Programa Extraordimade Recuperagdo Fiscal — REFIS, destinado ao imoestia
promocgao da regularizacdo dos créditos fazenddodslunicipio, tributarios e néo tributérios, insos ou
ndo em Divida Ativa, mediante a remissao parcial jdoos moratorios e a fixacdo de prazos espegaes
pagamento.

Paréagrafo Unico. A adesdo ao REFIS deverd ser liaada pelo devedor ou seu representante legabreddas as seguintes
regras:

I — A partir da publicagdo desta lei até 31/0723,(para os clubes e agremiagdes; e
Il — De 02 de agosto de 2.023 a 03 de outubra@82para os demais devedores.

Art. 2° O prazo de pagamento sera proporcionahantante da divida parcelada e podera ser de téct@to e
oitenta) meses, conforme regulamentagéo do Podsuixo.

Art. 3° O crédito constante de parcelamento ersocou gque tenha sido rescindido podera ser inclo@dpresente
programa, sendo consolidado o principal atualizadmetariamente, seus acréscimos moratérios e outros
valores decorrentes da propositura de a¢éo judsgaiouverem.

Art. 4° O crédito fazendario do Municipio, vencidt®¢ 31 de dezembro de 2.022, se negociado por dweio
Programa Extraordinario de Recuperacéo Fiscal — RFfldera ser liquidado da seguinte forma:

- Avista, com remisséo de 90% (noventa porajembs juros moratorios;

Il— Em até 12 (doze) meses, com remissao de 888ér(ta por cento) nos juros moratorios;

IIl— Em até 24 (vinte e quatro) meses, com re@gisie 50% (cinquenta por cento) Nos juros moraprio

IV — Em até 120 (cento e vinte) meses, sem qualmrmeissao nos juros moratorios, para créditosrda u
mesma incidéncia tributaria de R$ 100.000,00 (ceinreaiis) até R$ 1.000.000,00 (um milhdo de
reais); e

V — Em até 180 (cento e oitenta) meses, sem gerafgmissdo nos juros moratérios, para créditasnaz
mesma incidéncia tributaria superior a R$ 1.000@MmM milh&o de reais).

§1° A remissao prevista nos incisos deste art@gpabrange o crédito fazendario vencido ap6s 3dedembro
de 2.022.
§2° Os créditos consolidados em Parcelamento didtrativo, cujo saldo devedor esteja em cobraondiipl

sera negociado apenas na forma do inciso I.

§3° E vedada a negociagdo através do ProgramaoEdihario de Recuperacdo Fiscal — REFIS, de crédito
fazendario:

I — Incidente sobre o imével declarado como bemovpgra fins de arrecadagdo e incorporagdo ao
patrimdnio municipal, nos termos da Lei Municip&bi391, de 18 de julho de 2.013;

Il — Resultante de auto de infragdo de transitcaldwpela Empresa Municipal de Desenvolvimento Usban
e Rural de Bauru — EMDURB;

Il — Oriundo de débitos de ISS advindos do Simpacional através de convénio; e

IV — Proveniente de débitos de ISS Retengao, oS gieaierao ser previamente quitados para adeséo ao

REFIS.

§ 40 A rescisdo do Programa Extraordinario de Remgdo Fiscal — REFIS, implicara na perda integaal d
remissdo prevista nesta Lei, retornando a cobrdagguros moratdrios ao patamar anterior a forragéin
do acordo.

§5° Ser4 regulamentado através de decreto os salirimos das parcelas dos acordos firmados atGwés

Programa Extraordinario de Recuperacgéo Fiscal — REFIS



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU

ESTADO DE SAO PAULO

Lei n° 7.697/23

Art. 5° O descumprimento das obrigacdes assunpeés devedor por mais de 60 (sessenta) dias aadtrat
rescisdo automatica do parcelamento deste Progsamaqualquer aviso ou notificagdo, sujeitando-se ao
protesto extrajudicial ou a execuc¢éo judicial dotaate devido.

Art. 6° A opcdo do contribuinte ao Programa Exudlaw@rio de Recuperacdo Fiscal — REFIS, implica em
reconhecimento do débito tributario e desistérétita de embargos a execugdo ou qualquer outraeagdo
conhecimento que discuta o débito, ficando os Padliwes Municipais autorizados a pleitearem a e&tin
dos feitos judiciais.

Art. 7° Aplicam-se subsidiariamente ao Program&dexdinario de Recuperagdo Fiscal — REFIS, as digpes
relativas ao Parcelamento Administrativo Ordinapigvistas no art. 96 da Lei Municipal n® 1.9293dede
dezembro de 1.975, com a redacdo que lhe deu aMuasicipal n°® 6.071, de 17 de maio de 2.011,
excetuando-se o disposto no § 27 do seu art. 1°.

Art. 8° O Poder Executivo regulamentara esta hea& 45 (quarenta e cinco) dias ap0s a sua pgética

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sudigagao.

Bauru, 06 de junho de 2.023.
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